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	Apresentação

	Regina Helena Alves da Silva

	Paula Ziviani

	A diversidade de opiniões, reivindicações e pontos de vista embaralhou as compreensões dos movimentos sociais. Acostumados que estávamos a movimentos bem definidos com relação à reivindicação e ao campo de atuação nos deparamos com um infinito mar de possibilidades avançando pelas ruas e na internet. Esse momento no Brasil ficou conhecido como as Jornadas de Junho. Múltiplas temporalidades atravessaram o país e as suas cidades. As jornadas foram um acontecimento-núcleo de diversas questões que se fundiram em um determinado intervalo de tempo.

	Um tempo-surpresa fez surgir as perguntas: 

	Esse momento se parece com qual? A partir dessa questão buscaram na história recente do país outros acontecimentos que tiveram elementos que podiam indicar uma explicação para a surpresa: se parece com as Diretas Já? O impeachment do Collor?

	Muitas respostas foram dadas, mas a surpresa permanecia. Ninguém conseguia lidar com a multiplicidade de diferenças que foram para as ruas. Movimentos organizados, movimentos pouco organizados e uma multidão de “desorganizados”. 

	Vários tempos foram às ruas. Os tempos dos movimentos que surgiram por volta dos anos 1960, de luta por direitos civis como o LGBT e o das mulheres. Movimentos que surgiram nos anos 1990 ligados ao direito à cidade como o Movimento Passe Livre e também os movimentos por moradia que surgiram na cena das lutas contra o déficit habitacional. Grupos de ação direta ligados a movimentos anarquistas, como os Black Blocs, que foram trazidos para o Brasil. E grupos dispersos como o que ficou conhecido como o dos “coxinhas”, que são principalmente jovens de classe média que foram às ruas ou para a “festa” ou para reivindicar privilégios e extinção de direitos coletivos. 

	É verossímil que essa diversidade de tempos presentes nas ruas complexifica ainda mais a compreensão do atual momento por que passa o país. A complexidade também se dá pelo fato de que nos arriscamos a falar sobre algo ainda em curso, iniciado em junho do ano passado, mas com reverberações inimagináveis quase um ano depois.

	Contudo, Ruas e redes: dinâmicas dos protestosBR não é um livro sobre esses movimentos, suas identidades e reivindicações, é um livro sobre a dinâmica, o tempo e as temporalidades que explodiram em um acontecimento aparentemente único na história brasileira.

	Trata-se de um livro que procura refletir sobre os múltiplos pontos de vista e as tentativas de conformação de um ponto de vista único... É um livro principalmente sobre o tempo presente. Esse que permite que nos comuniquemos “em tempo real” – a possibilidade que temos hoje de fazer algo juntos ao mesmo tempo, mas em espaços diferentes. Beatriz Sarlo (2005, p. 95) diz que 

	[...] de novo, o tempo aparece como um dado diferencial: o modem permite que nos comuniquemos em “tempo real” e uma pessoa pode passar receitas culinárias no próprio momento em que está cozinhando. O tempo é a nova qualidade desta sintaxe de objetos. O controle remoto, o fax [naquela época] e o modem produzem outra textura do tempo, desconhecida há [...] décadas. Não se trata apenas do sentimento da necessidade urgente de se ter mais imagens, mas sim da velocidade com que elas seguem umas às outras, refletindo-se e se atropelando. Hoje o tempo é mais fluido.

	Essa citação de Sarlo não foi escolhida ao acaso. Ela própria nos diz desse tempo acelerado que vivemos. O termo “modem” já caiu em desuso (o texto original é de 2004), por isso a necessidade da nossa observação após a citação do fax. Um equipamento reconhecidamente antigo, velho e ultrapassado, dez anos depois. E as nossas reticências permitem a extração de um trecho do texto, mas também a sua atualização.

	A isso chamamos de dinâmica, uma dinâmica histórica, porque nos diz dos fenômenos de aceleração e deslocamento, do instantâneo e das permanências. A ideia de fluxo ligada ao tempo não pode ser vista como algo que nos arrasta em direção ao mar e sim como um território disputado. O tempo não é matéria constante e estável; sabemos que é plural e sempre em movimento, por isso neste livro estamos lidando com a dinâmica. 

	As várias possibilidades de “montagem” do tempo presente e da memória como o tempo passado sempre têm validade política específica nas relações que estabelecemos com o poder. Suas politicalidades se encontram menos nas chaves de interpretação do passado do que em sua articulação com as relações de poder e as lutas políticas que se dão no momento de sua enunciação. 

	É esse tempo acelerado, presentificado, chamado por muitos de “real” que nos tomou de assalto quando acompanhávamos as manifestações em outros lugares do mundo. Nosso grupo de pesquisa, o Centro de Convergência de Novas Mídias (CCNM) da UFMG já vinha, através de várias pesquisas financiadas pelo CNPq e pela Fapemig, trabalhando com projetos que interligam a cidade e a internet. 

	Se o tempo do instantâneo aparece pelo uso das redes sociais na internet, o tempo das coisas permanentes se faz nas cidades. As manifestações, que aconteceram no território urbano, trazem um traço do instantâneo e um traço de permanência. Revelam, sobremaneira, um traço de ocupação de um espaço de longa duração que é a cidade, onde se permitem mostrar as lutas pelo direito a ela. 

	Raquel Rolnik, no prefácio do livro Cidades rebeldes (2013, p. 8), diz que podemos pensar as manifestações de junho de 2013 no Brasil como “[...] um terremoto [...] que perturbou a ordem de um país que parecia viver uma espécie de vertigem benfazeja de prosperidade e paz, e fez emergir não uma, mas uma infinidade de agendas mal resolvidas, contradições e paradoxos”. Nesse mesmo livro Vainer (2013, p. 36) chama a atenção para o que nomeia de “pradaria” onde o incêndio se alastrou: nossas cidades. 

	O espaço urbano, as ruas de nossas cidades não foram dessa vez – como nas Diretas Já (1984) e no impeachment de Collor (1992) – palco de manifestações com reivindicações políticas muito bem definidas. As ruas, o espaço vivido das cidades, agora foram o lugar das manifestações, mas também conformaram o sentido das reivindicações. A “pradaria” é um dos fortes motivos do incêndio e não apenas seu lugar de acontecimento. Nesse sentido, as cidades não foram apenas o cenário de reclamação dos direitos, o espaço urbano se constituiu como um elemento ativo de modelação dessas dinâmicas, uma vez que foram as cidades um dos focos principais das reivindicações das mobilizações. 

	David Harvey em seu livro Rebel Cities (2012) diz que as cidades sempre foram foco de reflexão utópica e revolucionária. As lutas pelos direitos humanos e os movimentos urbanos se juntam em instantes de desafio aos poderes políticos e econômicos dominantes do capital. 

	O espaço das cidades e o espaço das redes sociais na internet foram se configurando como os lugares do movimento, agora um movimento interacional conformado por múltiplos tempos e espaços. Sobre essa multiplicidade que nos surpreendeu, neste livro entendemos que: 

	[...] só a interação pode produzir mudanças (criatividade) e, por conseguinte, tempo. Não obstante a possibilidade de interação depende da existência prévia de multiplicidade (deve haver mais de uma entidade para que a interação seja possível: a forma pura da argumentação consiste, por suposto, em que a interação em si é parte integral da produção das entidades). De modo que: para que haja tempo deve haver interação; para que haja interação deve haver multiplicidade; para que haja multiplicidade deve haver espaço (Massey, 2008, p. 113).

	Os movimentos de territorialização observados na cidade e na internet configuram-se como ações movidas por interesses de sujeitos ou grupos, movimentos que podem se estabelecer ao mesmo tempo, no mesmo lugar. A apropriação do espaço urbano acontece em um movimento dinâmico e relacional, onde alguns usos, ocupações, discursos, práticas e rituais já estão dados, estabelecendo limites e possibilidades para a ação dos homens.

	Essas apropriações se dão em meio às configurações, codificações e legislações que regem um espaço e estão no movimento que é próprio da vida coletiva. Desse modo, um lugar se faz, se constrói, a partir de diferentes processos individuais e coletivos. Os homens, em interação, realizam movimentos de territorialização e desterritorialização diversos: um mesmo espaço pode comportar significações distintas e mesmo contraditórias. Na cidade contemporânea, a característica da mobilidade é compartilhada por indivíduos e territórios.

	Ao caminharem pelas ruas das diversas cidades por onde passaram, os manifestantes realizam uma primeira forma de apropriação do espaço – aquilo que Certeau (1998) chamou de retórica ambulante. Nela se elegem os atalhos, desvios, paradas, elementos que se tornam significativos no/do percurso. Andando, enunciam sua forma de viver o lugar e a política, na qual emergem suas escolhas e as possibilidades que a cidade oferece.

	Assim, sujeitos produzidos pelos terrenos virtuais da internet e das cidades estabelecem uma série de experimentações com diferentes estilos de vida e pontos de vista que foram dispostos uns sobre e em meio aos outros. 

	A rua passa a ser o espaço do vivido, da explicitação dos conflitos e da desigualdade, o lugar da partilha – a partilha do comum, mas de um comum que é desigual. A rua passa a ser o espaço por excelência da visibilidade do enfrentamento, do questionamento dos confinamentos de cada um no seu lugar, e as novas tecnologias servem para o registro, a conexão “ao vivo”, a internet como o lugar da transmissão do espetáculo que a performance da ação nas ruas quer contrapor à espetacularização capitalista. Do tempo rapidamente acelerado nos deparamos com um tempo da velocidade que se faz eternamente presente.

	Por isso este livro entende que é fundamental discutir e problematizar a dinâmica de articulação entre as redes urbanas e as intermidiáticas nos recentes processos de mobilização política no Brasil. Entendemos que esse fenômeno é fruto da apropriação social das ferramentas digitais e do espaço urbano que, entre outros aspectos, se caracteriza por agenciamentos múltiplos e em rede, pela sobreposição de mediações sociotécnicas e por complexificação da circulação de ideias na interface entre internet e ruas. 

	É fundamental discutirmos o questionamento, que nos parece óbvio, da falsa dicotomia entre redes intermidiáticas e redes urbanas uma vez que a internet e a rua podem ser vistas como dispositivos (Agamben, 2009) que se estabelecem através de redes que se articulam através de vários elementos, como por exemplo, os que foram usados nas manifestações brasileiras. Os dispositivos e as instâncias de que daremos conta em seguida suspendem essa falsa dicotomia evidenciando os intercruzamentos produzidos.

	
			As hashtags que têm o poder de articular diferentes temporalidades (cumprem funções diferentes e complementares antes, durante e depois dos protestos). Permitem a articulação de indivíduos que não se conhecem e que muitas vezes têm interesses diversos. Exemplo: hashtag #VemPraRua, que, ao evocar uma suposta dicotomia entre internet e rua, na verdade acaba por entrelaçá-las ainda mais.

			Eventos do Facebook: são instâncias mediadoras que agenciam várias faces dos acontecimentos em rede. Funcionam como espaço de agregação que a princípio abrigam a heterogeneidade das demandas e dão visibilidade a uma multiplicidade de pontos de vista. Trata-se de uma das instâncias agenciadoras, talvez a principal, que explicita, incentiva e amplifica a articulação dos atores políticos em torno de um acontecimento em rede (que se dá na interface on e offline).

			Emissões audiovisuais (ao vivo, em especial): é importante destacar as especificidades das “imagens violentas” produzidas nas ruas por comuns durante os protestos e o poder destas de vincular, interpelar e provocar os interlocutores nas redes intermidiáticas, amplificando o acontecimento em rede. No caso da Mídia Ninja, e de outras transmissões ao vivo, essa relação é ainda mais intensa, pois a complexificação da circulação advinda das interações via redes sociais online é simultânea às situações transmitidas em vídeo. E essa ampla repercussão impacta imediatamente na atuação, in loco, do repórter Ninja ou midialivrista afim.

	

	Esse fluxo se processa entre as ruas e as redes permitindo a articulação e a moldagem simultânea de tempos, espaços, pessoas e ideias. Todos os grupos, coletivos, movimentos e pessoas que surgiram na cena pública a partir das Jornadas de Junho têm diferenças ideológicas aparentemente irredutíveis, têm pontos de vista irreconciliáveis, mas todos compartilham uma visão comum de que somos um país em transformação e uma sociedade profundamente marcada pelo consumo. Dessa aparente confusão ou falta de organização nos encontramos com a história, nos encontramos imersos na História e como nos diz Paul Virilio e Sylvère Lotringer (2003, p. 51), a propósito de Maio de 68: “porque os acontecimentos [...] são acontecimentos temporais-temporários. São acontecimentos, e devem seguir sendo acontecimentos, a saber, efêmeros”.

	Este é um livro aberto, em permanente construção e, provavelmente, com capítulos outros. É o resultado de uma pesquisa dinâmica que se faz em movimento e que nos tomou de assalto quando caminhávamos nas ruas dos espaços que hoje são possíveis. 
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	Imagens violentas nas manifestações de 2013 Multiplicidades, estética e dissenso nas narrativas em vídeo de comuns e de instituições1

	Carlos d’Andréa

	Joana Ziller

	Acontecimentos marcados pela presença de grande quantidade de pessoas trazem em si uma riqueza de eventos que os registros/transmissões midiáticas audiovisuais tradicionais dificilmente abarcam. Elaborados a partir de locais especialmente concebidos, como as cabines de transmissão esportiva, ou especificamente deliberados, caso do posicionamento atrás das linhas policiais comum a cinegrafistas em manifestações populares, buscam frequentemente reproduzir padrões técnicos e de linguagem também presentes no trato com outras temáticas. 

	De acordo com essa lógica, a cobertura de uma sessão plenária da Câmara dos Deputados ou de uma manifestação popular deve manter certas características em comum. A esse tipo de conteúdo audiovisual contrapõe-se aquele que é registrado por pessoas no lugar dos comuns – no caso deste texto, dos manifestantes. Sua força testemunhal muitas vezes anda lado a lado à ausência de padrões técnicos tradicionais, como a definição das imagens ou a estabilidade da câmera.

	Cabe questionar, assim, os motivos pelos quais tais imagens têm sido repetidamente registradas e publicadas, atingindo índices de circulação na casa das centenas de milhares, em alguns casos. Neste texto, trabalhamos alguns dos elementos relacionados a essas imagens que, registradas na “altura do homem” (Jost, 2006, 2007) nas manifestações que ganharam o país em meados de 2013, foram amplamente distribuídas e reproduzidas por meio de mídias sociais. 

	A título de contextualização, traçamos uma brevíssima cronologia das manifestações a que nos referimos. Nos dias 6 e 7 de junho, o Movimento Passe Livre convidou moradores de São Paulo a irem às ruas protestar contra o anunciado aumento das passagens de ônibus, de R$ 3,00 para R$ 3,20. As manifestações se repetiram nos dias 11 e 13 de junho – nessa última, uma violenta repressão policial foi um dos incentivadores para a disseminação de protestos em todo o país, sob diferentes bandeiras. Em Belo Horizonte, o primeiro deles aconteceu no dia 15 de junho, data da abertura da Copa das Confederações, seguida por muitas outras durante o mês e as ocupações da Câmara Municipal de BH, iniciada em 29 de junho, e da Prefeitura de Belo Horizonte, exatamente um mês depois. No Rio de Janeiro, além das manifestações em junho, outros protestos ocorreram devido à vinda do Papa ao país, no final de julho. 

	Com base nos vídeos produzidos ao redor de tais acontecimentos, iniciamos o capítulo discutindo a relevância das narrativas audiovisuais e, em especial, das imagens produzidas por pessoas comuns no complexo ambiente comunicacional contemporâneo. Após abordarmos as especificidades estéticas e a complexa dinâmica de circulação e autoria dessas imagens, nos aproximamos da noção de “imagens violentas” proposta por Jost (2006, 2007).

	Em seguida, tratamos da importância de algumas produções audiovisuais feitas por comuns na pluralização do debate e na desconstrução de discursos totalizantes durante as manifestações ocorridas no país a partir de junho de 2013. Atemo-nos também às especificidades e potencialidades das transmissões ao vivo dessas emissões e ainda ao modo como instituições jornalísticas tradicionais se apropriaram dessa estética e forma de produção.

	Narrativas audiovisuais contemporâneas

	Narrar um acontecimento é uma maneira de tecer a experiência vivida e de explicitar e socializar as tensões e as realizações da vida cotidiana, aponta Leal (2006). Tão antigo quanto a nossa civilização, o ato de tornar pública e compartilhada uma situação banal ou de interesse político-social mais amplo ganha contornos peculiares na contemporaneidade. Essencialmente midiatizadas, as narrativas em circulação hoje apontam para “um novo modo de produzir, confusamente associado a um novo modo de comunicar” (Martín-Barbero, 2006, p. 54). Para esse autor, há atualmente um reconhecimento e uma consolidação da linguagem audiovisual como forma de expressão, o que pode ser visto como um fenômeno que ajuda a compreender a própria dinâmica multicultural da sociedade.

	Nesse contexto, a produção audiovisual voltada para a internet caracteriza-se, entre outros aspectos, pelas múltiplas “mestiçagens”, ou por hibridismos assumidos na produção, edição e circulação das imagens em movimento, conforme apontam Martín-Barbero (2009) e Alzamora (2011). A aproximação entre formatos típicos dos meios massivos, como a televisão, e formas experimentais – como relatos precários produzidos por pessoas comuns (ou “amadores”) – é uma das características dessas mestiçagens, inclusive no caso de vídeos produzidos e/ou veiculados por instituições jornalísticas tradicionais. 

	Dentre as diferentes configurações possíveis para essas formas mestiças do audiovisual, voltamos nossa atenção para a crescente incorporação e legitimação de imagens fora dos padrões técnicos tradicionais e/ou produzidas por pessoas comuns. Uma parte significativa desses vídeos é produzida através de aparelhos móveis e transmitida ao vivo e/ou disseminada por meio de sites de compartilhamento, efetivando o modelo de criação e difusão de conteúdos denominado por Castells (2009) de mass self-comunication. Como o nome revela, esse modelo é, ao mesmo tempo, massivo – por tratar de um registro que, potencialmente, circula entre um grande grupo de espectadores – e pessoal, pois permite que cada interessado constitua seu canal a partir de seus interesses e experiências.2 

	Brasil e Migliorin (2011) discutem que, embora carreguem uma forte carga testemunhal e emocional, a circulação difusa das “imagens amadoras” e a estética que forja um “efeito de real” resultam em um apagamento, ou pelo menos uma diluição do polo de enunciação. Esse apagamento de uma autoria individual, singular, apontam os autores, articula-se com uma complexificação nos modos de disseminação e nas formas de mediação dessas imagens. Assim, segundo Brasil e Migliorin (2011), um “anonimato intrínseco à criação, reprodução e fruição das imagens não seria a anulação da autoria e dos sujeitos envolvidos, mas antes sua inserção em um jogo de representações e estratégias de poder” (p. 133). 

	A “estética do inacabamento” (Felinto, 2011) parece incrementar a relevância e o impacto dos relatos testemunhais, das imagens sem foco, dos planos mal definidos e dos áudios ruidosos, pois, como aponta Alzamora (2011, p. 95-96), “interessa, cada vez mais, uma imagem que ateste um dado da realidade e que seja crível em sua indicalidade, independente de ser produzida conforme os cânones jornalísticos” (Destaca-se, portanto, o potencial impacto das imagens “amadoras” ou, como preferimos aqui, de pessoas comuns3 para estabelecer laços, provocar, instigar o debate, surpreender ou mesmo indignar seus espectadores. Conforme Alzamora (2011, p. 96), estamos falando de “imagens que testemunham, mais que reportam, imagens que exalam emoção, mais que informam, imagens que vinculam, mais que argumentam”.

	Imagens violentas

	Ao problematizar a linguagem telejornalística, Jost (2007) faz uma importante distinção entre “imagens violentas” e “imagens da violência”. Este segundo grupo de imagens, explica, não compromete o telespectador, pois ele as testemunha “de um ponto de vista desencarnado, quase divino” (p. 100). Usando como exemplo a transmissão das imagens dos aviões se chocando com as Torres Gêmeas em Nova York, ele aponta que o “telespectador sabia que um drama se desenrolava diante dos seus olhos, mas ele não vivia, permanecendo tão exterior como o ponto de vista colocado sobre ele”.

	Com a veiculação de imagens gravadas nas ruas, “na altura do homem”, ou ainda por um cineasta que entrou no World Trade Center junto com os bombeiros, aponta Jost (2007), “tudo mudou”. A coragem, as hesitações, os recuos dos autores dessas imagens, comenta, “suscitam uma emoção incontida [...] porque era mais vivida do que propriamente vista” (p. 101). Essas são imagens violentas que permitem “viver o acontecimento, porque ela constrói, por sua enunciação, uma humanidade atrás da câmera” (p. 101).

	Para Jost (2006), por sua capacidade de sensibilizar imediatamente, as imagens violentas provocam um choque perceptivo, em contraposição ao choque emotivo das imagens da violência – o autor lembra a famosa cena da navalha cortando um globo ocular, em Um cão andaluz, de Luiz Buñuel, como exemplo de imagem violenta. Nesse sentido, “não se trata mais de saber ou de ver, mas de sentir a violência” (Jost, 2006, p. 72, tradução nossa).4 

	Jost (2006) faz referência, ainda, aos caráteres icônico e indicial do audiovisual. Para ele, a imagem icônica pode ser vista como uma imagem do mundo, uma vez que, por sua semelhança visual, reenvia o espectador ao objeto representado. As imagens da violência se enquadram nessa categoria, enquanto as imagens violentas são aquelas que, ao pressuporem um olhar, sensibilizam imediatamente à violência de que o outro é vítima (Jost, 2006). Assim, são imagens de autor, não no sentido tradicional do termo, mas por trazerem em si a marca de uma fonte, de um recorte, são registros antropomórficos, indiciais, que apontam a presença de alguém por trás da câmera ou daquele que escolheu e utiliza a imagem.

	Vale notar que a afirmação de Jost (2006) de que as imagens violentas trazem em si a marca de um autor, ainda que à primeira vista possa ser tomada como oposta à de Brasil e Migliorin (2011) sobre o apagamento de uma autoria individual, na verdade não o é. Jost (2006) trata da autoria como marca humana na produção da imagem e, como já dissemos, não a partir da ideia tradicional de autoria: esta, segundo Barthes (2004), está há muito enterrada. A ideia de autoria nas imagens violentas, assim, é muito mais a evidência indicial de que existe alguém por trás daquele olhar, alguém que sofre a violência da imagem, não sendo oposta ao apagamento de um polo de enunciação tradicional – ou a uma espécie de enunciação coletiva, em que todos, em alguma medida, estão implicados (Brasil; Migliorin, 2011).

	A partir tanto desse apagamento de um polo de enunciação tradicional quanto da afirmação indicial da marca de que existe um olhar direcionador, as “imagens violentas” destacam-se pela capacidade de “intensificação do efeito de real” (Brasil; Migliorin, 2011), e esse efeito torna-se uma das motivações do espectador para se engajar e contribuir para sua legitimação. Em última instância, esse movimento torna o espectador um sujeito corresponsável e coautor dessa imagem de mediação complexificada (2011). 

	Se pensarmos a questão em termos de um regime de visibilidade (Rancière, 2012), há um deslocamento na determinação de quem pode tomar parte na publicação das imagens de circulação ampla, seja a partir das possibilidades de apropriação, alteração em menor ou maior grau e republicação de vídeos, que tornam o sujeito comum corresponsável pelo que republica e contribuinte efetivo na circulação do audiovisual, seja por meio do registro de imagens originais de pontos de vista múltiplos. Essa multiplicidade de pontos de vista que ganham circulação tem características para as quais vale voltar o olhar.

	Multiplicidade e dissenso pelos comuns

	A tradição da mídia audiovisual no Brasil foi construída a partir de poucos polos de enunciação, que em geral, nas últimas décadas, corroboraram pontos de vista semelhantes. Assim, a entrada em exibição de registros diversos traz à tona olhares que, mesmo que já presentes no cotidiano, não haviam ainda galgado circulação mais ampla. A partir da coexistência dos pontos de vista mais tradicionais e dessa ampliação de circulação de outros, viabiliza-se no campo dos registros cotidianos audiovisuais a possibilidade de dissenso (Marques, 2011). 

	É possível entender mais claramente essa lógica com base em alguns dos vídeos que registraram partes das manifestações em Belo Horizonte. Além do material que foi ao ar nas redes de televisão – muitas vezes registrado atrás das linhas policiais, por profissionais protegidos por elas, ou por cinegrafista em helicóptero, distante do que acontecia – muitos sujeitos, grupos e instituições fizeram circular a partir da publicação em sites como o YouTube registros de sua experiência que contradizem as versões mais frequentes das manifestações publicadas por veículos jornalísticos tradicionais (Ziller, 2013). 

	Assim, enquanto o Jornal Nacional (JN)5 afirma, em seu noticiário, que a passeata de 22 de junho corria pacificamente até que bombas começaram a ser lançadas em direção à linha policial, vídeo publicado no YouTube6 exibe o momento em que um policial joga gás em manifestantes que, parados em frente à barreira, gritavam com PMs – após essa agressão, uma sequência de bombas de gás é atirada contra manifestantes. 

	Em um outro vídeo,7 publicado no canal do Governo de Minas Gerais (GMG) no YouTube, a versão apresentada no Jornal Nacional de que os manifestantes (chamados pela PM de vândalos e pelo JN de baderneiros) teriam iniciado o confronto ao arremessar bombas, pedras e garrafas contra a linha policial é reiterada por uma narração, aparentemente da mesma pessoa que registra as imagens.

	Assim como o vídeo do JN, aquele publicado no canal do GMG é gravado atrás das linhas policiais. Mas, ainda que guardem ponto de vista semelhante, o padrão de registro difere – enquanto o primeiro se enquadra na linguagem jornalística tradicional, com um repórter à frente da câmera, que quase não treme, e a inserção de entrevista, o vídeo do GMG segue o mesmo padrão de outros muito frequentes no YouTube: a câmera acompanha o movimento do olhar daquele que registra as imagens e narra o que acontece, há a marca da autoria, um padrão antropomórfico que, curiosamente, parece humanizar o registro de forma mais intensa do que a presença do repórter frente à lente.

	A maior diferença técnica entre o vídeo que defende que o confronto foi iniciado pela polícia e aquele publicado no canal do Governo de Minas Gerais é a presença evidente de edição de imagens no vídeo encontrado no canal institucional. A ausência de cortes, junto ao local de gravação, em frente às linhas policiais, próximo a pessoas que sofreram a ação de gás de pimenta e lacrimogênio disparado pela PM, faz do vídeo que acusa a polícia de ter iniciado o confronto um registro ainda mais envolvente. Além disso, o cinegrafista do vídeo do GMG está bem mais distante do “epicentro” do conflito e suas imagens não captaram detalhes como os do vídeo feito pelos manifestantes. Enquanto nesta produção a proximidade e o som ambiente tornam desnecessária qualquer narração verbal, o vídeo governamental precisa se ancorar na fala do cinegrafista, que claramente não podia ver os pormenores do início dos confrontos.

	Entre esses dois vídeos que apontam a presença de alguém que olha, é a perspectiva do homem “comum” que, pelo caráter violento das imagens, imediatamente implica quem as assiste, deixando óbvia a agressão sofrida por outras pessoas. O elemento testemunhal, presente nos três vídeos analisados, é reforçado pelo choque emotivo daquele registrado ao lado dos manifestantes. Nesse contexto, a formação ou atuação profissional deixam de ser os elementos fundamentais para determinar aquele que tem “competência para ver e qualidade para dizer” (Rancière, 2012, p. 17). E a possibilidade de dissenso é fortalecida pela circulação ampla de registros múltiplos.

	Visível nos exemplos citados – e em muitos outros que circulam na internet –, a multiplicidade de produções também traz em si uma ampliação de linguagem. Em sua maioria, o registro audiovisual de comuns é realizado “na altura do homem” (Jost, 2006), prática nem sempre usual nos relatos audiovisuais midiáticos cotidianos, especialmente quando se tratam de eventos que reúnem uma grande quantidade de pessoas, muitas vezes registrados de cima para baixo.8 A amplitude de circulação dessas imagens contribui para que o olhar se habitue a um contraponto, ao mesmo tempo antropomórfico, como destaca Jost (2006) e, pela proximidade, mais voltado ao registro do humano. 

	Testemunhos ao vivo

	A intensidade dos vínculos proporcionados pelas imagens produzidas por múltiplos emissores atuando no modelo mass self-comunication se amplifica mediante a crescente possibilidade de transmissão ao vivo das narrativas vivenciadas nas ruas. No caso dos protestos brasileiros, o representante exemplar desse modelo é a Mídia Ninja (Narrativas Independentes, Jornalismo e Ação), um projeto vinculado à Pós-TV.9 A proposta de trabalho dos repórteres “ninjas” é tecnicamente elementar: transmitir ao vivo, com um celular de última geração conectado a uma rede 3G ou 4G por horas a fio, imagens do “olho do furacão”, em especial conflitos entre manifestantes e PMs e ações de “quebra-quebra”.

	Recurso fundante da emissão televisiva, conforme aponta Machado (2000), a transmissão ao vivo em emissoras tradicionais é fruto, cada vez mais, de um minucioso processo de planejamento e roteirização (Jost, 2007). Ao descer para as ruas e se abrir para as precariedades e tensões desse espaço, a emissão ao vivo no modelo mass self-comunication volta a impregnar-se “das marcas da incompletude, da indomesticabilidade e, num certo sentido, da bruteza”, conforme aponta Machado (2000, p. 131) ao discutir como tudo que era considerado excesso na produção audiovisual anterior “se converte em elemento formador” da televisão ao vivo. Nessas circunstâncias, aponta, não fazia sentido falar em “erro” simplesmente porque “não há como eliminar os desvios do mecanismo enunciador” (Machado, 2000, p. 133). Assim, enquanto a televisão broadcast tenta se livrar de tudo que fuja ao seu controle em uma transmissão ao vivo, as emissões que chegam da rua via internet parecem radicalizar a ideia de uma experiência imprevisível.

	São inúmeros os episódios de significativa violência vivenciados pelos repórteres Ninja durante os protestos iniciados em junho de 2013. Vale citar, por exemplo, a transmissão, para milhares de pessoas, da destruição de um painel da Coca-Cola instalado na avenida Paulista, em São Paulo, na madrugada do dia 6 de junho,10 ou o ataque a uma concessionária de carros em um protesto realizado no dia do jogo Brasil x Uruguai em Belo Horizonte (26 de junho). Neste episódio, chamamos a atenção para o momento em que, subitamente, um único agente da Força Nacional “aparece” na imagem do repórter Ninja e é ameaçado de agressão pelos manifestantes que participavam do quebra-quebra. A imagem violenta da Pós-TV acompanhou o conflito de diversas vozes sobre como proceder. Entre as perspectivas mais óbvias de agredir o agente da Força Nacional ou retirá-lo do local de ataque, optou-se pela segunda atitude: manifestantes formaram um cordão de isolamento e o retiraram do aglomerado de pessoas que quebravam a concessionária.11 Vale destacar que, de todos os veículos de comunicação que cobriam ao vivo as manifestações daquele dia, apenas o representante da Mídia Ninja, próximo à concessionária, abordou o fato.

	É indiscutível a importância da Mídia Ninja para uma complexificação da circulação das imagens violentas durante as manifestações. Ao menor sinal de conflitos, abusos etc., as transmissões mobilizaram e engajaram a audiência conectada, que passava a disseminar freneticamente seus links e relatos. Além disso, o aplicativo pelo qual as imagens são transmitidas12 permite que os repórteres Ninja recebam retornos imediatos da articulada rede de espectadores que os acompanham, que passa a orientá-los e alertá-los sobre os caminhos e os riscos.

	Em várias situações, a Mídia Ninja tornou-se protagonista das ações de rua. Na manifestação ocorrida no Rio de Janeiro no dia da chegada do Papa (22 de junho), por exemplo, dois repórteres Ninja foram detidos sob alegação de “incitar violência”. Parte da situação foi transmitida, o que ajudou a desencadear uma reação popular ainda maior, atraindo centenas de pessoas para a frente da delegacia, de onde um terceiro Ninja transmitia ao vivo. Ao falar da emissão ao vivo da televisão, Machado (2000, p. 129) já chamava atenção para a possibilidade da “reflexão do telespectador [...] tomar a forma de ação política e, em alguns (mas não poucos) casos, resultar em mobilização”. 

	Carlón (2012, p. 18) aponta que a transmissão direta é “parte de um regime enunciativo de caráter temporal que o excede”. Para o autor, “a transmissão direta se vê ‘atravessada’ pelo tempo (presente)” (p. 137), uma vez que é afetada por um “referente móvel e imprevisível que em qualquer momento se impõe ou escapa e com o qual tem-se sempre de lidar” (p. 100). Nesse sentido, dialoga com Machado (2000), para quem a “transmissão direta desmoraliza a noção de ‘obra’ como algo perene, durável e estocável, substituindo-a por uma entidade passante, o aqui-e-agora do faiscar eletrônico” (p. 138). Entre outros fatores, essas características se manifestam na forma precária como os vídeos da Pós-TV são armazenados no aplicativo que efetiva a transmissão13 e pela duração imprevisível de suas emissões, que se configuram em um fluxo contínuo que, dependendo do sinal das operadoras de celular e da bateria desse aparelho (entre outros fatores), pode durar horas ou dias ininterruptos. A ocupação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, por exemplo, foi transmitida na íntegra durante cerca de 220 horas. 

	Nesse sentido, sempre falando da transmissão ao vivo por emissoras tradicionais, Carlón (2012) aponta que a combinação do novo estatuto temporal discutido anteriormente com um “vínculo indicial com o referente” culmina em uma “ruptura de inegável intensidade” (p. 100). No caso dos protestos brasileiros, podemos dizer que, em um primeiro momento, essa intensidade adquiriu um caráter totalizante, uma vez que a emissão ao vivo de um único ponto de vista (o do repórter Ninja) em certos termos não se diferenciava de um modelo massivo representado pelas emissoras de televisão, por exemplo. Com o avançar das manifestações, no entanto, novos “ninjas” (nem sempre vinculados a esse projeto, mas com constante apoio técnico e de divulgação dele) foram surgindo e oferecendo diferentes leituras e ângulos dos acontecimentos. No fim de julho, durante a ocupação da Prefeitura de Belo Horizonte por movimentos sociais, por exemplo, além da Mídia Ninja três outros perfis no Twitcam (identificados pelos logins Maria Objetiva, RealMidiaBH e Muskitovisk) transmitiram ao vivo – de dentro e de fora do prédio – através de telefones celulares.

	A transmissão ao vivo de Ninja, Maria Objetiva e iniciativas semelhantes soma à ruptura temporal uma outra quebra, de ponto de vista – e aqui, tomamos o termo também a partir de seu caráter físico-corporal. A transmissão da ocupação da PBH ajuda a ilustrar nosso argumento: enquanto o repórter Ninja, dentro do prédio da prefeitura, entrevistava pessoas em um ambiente relativamente tranquilo,14 os repórteres de Maria Objetiva, RealMidiaBH e Muskitovisk exibiam conflitos que transcorriam do lado de fora do prédio, tanto pela pressão de manifestantes para que fosse liberada a entrada de alimentos e medicamentos, quanto pela negociação conduzida por vereadores, representantes do Ministério Público e de movimentos sociais, que tiveram sua entrada no prédio negada.

	Assim, a presença de diversos “observadores” individuais que transmitem ao vivo seu testemunho propicia uma ruptura pouco comum à mídia tradicional. A presença, no episódio da ocupação da PBH, de midialivristas corresponde a uma multiplicação de transmissões a partir de pontos de vista diferentes – aproximando a possibilidade de transmissão ao vivo da diversidade e dissenso possíveis aos vídeos do YouTube já citados. 

	Múltiplas estéticas em veículos tradicionais

	Essa multiplicidade de pontos de vista, importante pela circulação de informações no caso da ocupação da PBH, mostra-se ainda mais relevante em episódios como o de Bruno Ferreira Teles. Preso sob a acusação de ter atirado um coquetel molotov contra a polícia na manifestação do dia 22 de julho no Rio de Janeiro, o estudante foi inocentado graças ao conjunto de vídeos,15 que mostrava sua posição e a impossibilidade de que fosse ele a atirar o explosivo.

	Alguns deles, editados, reúnem imagens desde antes de o explosivo ser arremessado até o momento de sua prisão.16 Com a inclusão de elementos gráficos que buscam direcionar o olhar para facilitar que se acompanhe a movimentação de Teles e textos que explicam no que se deve prestar atenção, esse conjunto inicialmente múltiplo dá origem a uma construção audiovisual que, composta de imagens de baixa definição e com a câmera tremida, traz em si um caráter argumentativo novamente fortalecido pela ideia de imagem violenta – que, nesse caso, transborda do momento de registro para o de edição, tendo em vista que o choque emotivo e o envolvimento de quem assiste também se dão pela reunião de vídeos e inserção de setas e textos.
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